
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 75.924 - RS (2011/0189108-3)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : SARON GALERIA DE ARTES LTDA 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE MACHADO CORDEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - SÚMULA 211/STJ - 
EXCESSO DE EXECUÇÃO - SÚMULA 7/STJ - INCIDÊNCIA - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - FIXAÇÃO - 
POSSIBILIDADE - ART. 20, § 4º DO CPC - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- A matéria tratada no art. 460 do Código de Processo Civil não foi 
objeto de debate no Acórdão recorrido e no Acórdão dos Embargos 
de Declaração, carecendo, portanto, do necessário prequestionamento 
viabilizador do recurso especial. Tampouco foi alegada violação ao art. 
535 do Código de Processo Civil, com vistas a suprir eventual 
omissão nos Acórdãos. Incidência da Súmula 211/STJ.
2.- No que se refere ao alegado excesso de execução, os argumentos 
utilizados para fundamentar a pretensa violação legal somente 
poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame das 
provas, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa 
da estampada no Acórdão recorrido, reavaliar o conjunto probatório. 
Dessa forma, a convicção a que chegou o Acórdão decorreu da 
análise do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão 
recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a 
admissibilidade do especial à luz da Súmula 7/STJ.
3.- A Terceira Turma desta Corte, em 11.3.08, no julgamento do 
REsp 978545/MG, sob a relatoria da eminente Ministra NANCY 
ANDRIGHI, posicionou-se no sentido de que, conquanto a nova 
sistemática imposta pela Lei nº 11.232/05 tenha alterado a natureza da 
execução de sentença que passou a ser mera fase complementar do 
processo de cognição deixando de ser tratada como processo 
autônomo, não trouxe nenhuma modificação no que tange aos 
honorários advocatícios.
4.- Entretanto, no julgamento do REsp 1.028.855/SC (Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, julg. em 27.11.2008), a Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, na 
fase de cumprimento de sentença, impugnada ou não, deve ser fixada 
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verba honorária nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.
5.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
6.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e 

Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 13 de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 75.924 - RS (2011/0189108-3)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : SARON GALERIA DE ARTES LTDA 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE MACHADO CORDEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

1.- BRASIL TELECOM S/A interpõe Agravo Interno contra a Decisão que 

negou provimento ao Agravo (e-STJ fls. 1.044/1.046).

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que devem ser 

afastados os óbices das Súmulas 7 e 211/STJ e que houve cotação excessiva das ações, 

ocasionando flagrante excesso na execução. Conclui que o valor de honorários arbitrado é 

excessivo.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 75.924 - RS (2011/0189108-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo, assim o fez pelos 

seguintes fundamentos (e-STJ fls.1.044/1.046):

1.- BRASIL TELECOM S/A interpõe Agravo contra decisão que, 
na origem, não admitiu Recurso Especial fundamentado na alínea 
"a" do permissivo constitucional, manejado contra Acórdão 
julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 
Rel. Des. GUINTHER SPODE, assim ementado (e-STJ fls. 898):

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. 

CÁLCULOS ELABORADOS PELA CONTADORIA. 

Utilização de valor patrimonial em consonância com o que 
restou decidido no título executivo, bem como da utilização do 
maior valor de mercado à época da elaboração dos cálculos.

agrupamentos acionários.

Tendo a sentença condenado a ora agravante a indenizar a 
parte demandante pelos valores correspondentes à diferença de 
ações na CRT-fixa e na Celular CRT, observado o maior valor 
das ações no mercado dentro do período devido, não há falar em 
inclusão de agrupamentos acionários.

DIVIDENDOS. 

Os dividendos são devidos a partir da data da integralização 
do capital. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA DO § 4º DO 
ARTIGO 20 DO CPC. REDUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.

REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO DA Assistência Judiciária 
Gratuita. IMPOSSIBILIDADE.

Há mera expectativa de recebimento de valor expressivo por 
parte da recorrida, não sendo caso de revogação do beneficio 
anteriormente concedido. 

Agravo provido, em parte.
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Foram interpostos Embargos de Declaração, alegando omissão do 
Acórdão recorrido, sendo, à unanimidade, desacolhidos (e-STJ fls. 
926/930).

2.- Nas razões especiais, alega violação dos artigos 20, § 4º, 460 e 
743, I, do Código de Processo Civil.

É o relatório, em síntese.

3.- O inconformismo não merece prosperar.

4.- Verifica-se, inicialmente, que a matéria tratada no art. 460 do 
Código de Processo Civil não foi objeto de debate no Acórdão 
recorrido e no Acórdão dos Embargos de Declaração, carecendo, 
portanto, do necessário prequestionamento viabilizador do 
recurso especial. Tampouco foi alegada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, com vistas a suprir eventual omissão 
nos Acórdãos.

É de salientar que não basta à parte discorrer sobre os 
dispositivos legais que entende afrontados. Não examinada pela 
instância ordinária a matéria objeto do especial, apesar da 
interposição de Embargos de Declaração, não servindo de 
fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal local. 
Desatendido, portanto, o requisito do prequestionamento, nos 
termos da Súmula 211 desta Corte.

5.- No que se refere ao alegado excesso de execução, os 
argumentos utilizados para fundamentar a pretensa violação legal 
somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
reexame das provas, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar 
conclusão diversa da estampada no Acórdão recorrido, reavaliar 
o conjunto probatório.

Dessa forma, a convicção a que chegou o Acórdão decorreu da 
análise do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado 
suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz da Súmula 7 
desta Corte.

6.- Quanto ao arbitramento de honorários advocatícios na 
impugnação ao pedido de cumprimento de sentença, a Terceira 
Turma desta Corte, em 11.3.08, no julgamento do REsp 
978545/MG, sob a relatoria da eminente Ministra NANCY 
ANDRIGHI, posicionou-se no sentido de que, conquanto a nova 
sistemática imposta pela Lei nº 11.232/05 tenha alterado a 
natureza da execução de sentença que passou a ser mera fase 
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complementar do processo de cognição deixando de ser tratada 
como processo autônomo, não trouxe nenhuma modificação no 
que tange aos honorários advocatícios.

Entretanto, no julgamento do REsp 1.028.855/SC (Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, julg. em 27.11.2008), a Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que, na fase de cumprimento de sentença, impugnada ou não, 
deve ser fixada verba honorária nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC.

Na presente hipótese, o Tribunal de origem fixou os honorários em 
R$ 5.000,00 - dois mil e quinhentos reais (e-STJ fls. 906).

Irretocável, pois, o Acórdão recorrido, porquanto, conforme 
cediço, fixada a verba honorária de acordo com a apreciação 
equitativa do juiz, excetuados os casos de quantia irrisória ou 
exorbitante, não será suscetível de reexame em sede de Recurso 
Especial, a teor da Súmula 7 desta Corte.

5.- A agravante não trouxe argumento novo capaz de modificar a conclusão 

do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo 

a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator

Documento: 1113412 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2012 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0189108-3 AREsp 75.924 / RS

Números Origem:  10601031940  10802375924  10802389167  70034838555  70039030465  70042334433  
70043659374

EM MESA JULGADO: 13/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
ADVOGADA : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SARON GALERIA DE ARTES LTDA
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE MACHADO CORDEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SARON GALERIA DE ARTES LTDA
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE MACHADO CORDEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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